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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO


EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2012 – TCE-GO

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS – TCE-GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.291.730/0001-14, com sede em Goiânia, capital do Estado de Goiás, na Praça Pedro Ludovico Teixeira nº 332, Centro, telefones: (62) 3201-9028 e (62) 3201-9060, por intermédio do pregoeiro e da equipe de apoio, instituídos pela Portaria nº 246/2012, torna público o edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 008/2012, Processo nº 201200047000941 do tipo Menor Preço por Lote, licitação que será regida pela Lei nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, no que couber, pelas disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelas demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e as regras deste edital e nos seguintes anexos que o integram:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A HABILITAÇÃO 

ANEXO III – PLANILHA MODELO DE PROPOSTA

ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO 

ANEXO V – OUTRAS DECLARAÇÕES

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Praça Pedro Ludovico Teixeira nº 332, Centro, Goiânia – Goiás, Edifício sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, Anexo, 1º andar, Sala dos Conselheiros Aposentados do TCE-GO.

DATA:15/06/2012

HORA: 13:30

A proposta comercial e a documentação, relativas à licitação, serão recebidas na data, horário e local acima informados ou, caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil subsequente, quando os licitantes deverão apresentar dois envelopes devidamente fechados, designados ENVELOPE Nº 01, contendo a proposta comercial, e ENVELOPE Nº 02, contendo a documentação comprobatória de sua habilitação, os quais deverão indicar expressamente, na parte externa, o seguinte:

AO SR. PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

PREGÃO PRESENCIAL Nº  008/2012

EMPRESA: (indicar a razão social da empresa)

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

AO SR. PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

PREGÃO PRESENCIAL Nº  008/2012

EMPRESA: (indicar a razão social da empresa)

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

O edital e as informações complementares poderão ser obtidas pela internet no site: www.tce.go.gov.br, pelo e-mail: cpl@tce.go.gov.br, ou junto ao pregoeiro e/ou equipe de apoio no endereço ou telefones indicados no preâmbulo deste edital (Bloco C, 3º Andar, Coordenação de Fiscalização Estadual – CFE).

1 . OBJETO

1.1. Constitui o objeto desta licitação a contratação de pessoa jurídica para fornecimento de material de expediente; material permanente; material de copa e cozinha; material de informática e elétrico; material de limpeza; papel A4 e porta copos, por um período de 12 (doze) meses, conforme características e quantitativos descritos no Termo de Referência -  Anexo I deste Edital.

1.2. Alguns itens deverão ser entregues de forma parcelada, visando suprir o estoque regular do Serviço de Material e Patrimônio do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

2. RECURSOS FINANCEIROS

2.1. O objeto desta licitação será efetuado à conta da classificação orçamentária 2012.0201.01.032.1007.2350, Grupo 03, do Orçamento Geral do Estado de Goiás para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, rubricas:  

Grupo 3 – Outras Despesas Correntes 

	Natureza de Despesa
	Valor R$

	3.3.90.30.16 - Material de Limpeza e Produtos de Higienização
	2.578,07

	3.3.90.30.15 - Material de Expediente
	20.418,39

	3.3.90.30.14 - Material de Cama, Mesa, Copa e Cozinha
	13.291,32

	3.3.90.30.20 - Material de Processamento de Dados  - Geral
	      6.559,21 

	3.3.90.30.25 - Material Elétrico e Eletrônico
	3.823,82

	3.3.90.30.13 - Material de Acondicionamento e Embalagens
	15.827,62

	3.3.90.30.19 - Material de Processamento de Dados-Formulários / Papel
	49.966,33


Grupo 4 – Investimento

	Natureza de Despesa
	Valor R$

	4.4.90.52.03 - Aparelhos e Equipamentos de Comunicação
	1.831,60


2.2. Para fazer face à despesa, será emitida Nota de Empenho pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

3. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

3.1. As dúvidas decorrentes da interpretação deste edital e os pedidos de informações adicionais que se fizerem necessários à elaboração das propostas deverão ser apresentados ao pregoeiro, por escrito, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data de abertura da licitação, no horário e endereço constantes do preâmbulo deste edital.

3.1.1. As dúvidas e os pedidos de informação de que trata o subitem anterior não constituirão motivos para que se altere a data e o horário do pregão. 

3.1.2. As dúvidas e pedidos de informação, bem como as respostas fornecidas, serão divulgados a todos os que retirarem o edital, resguardado o sigilo quanto à identificação da empresa consulente.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis da data de abertura da licitação, no horário e endereço constantes do preâmbulo, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste edital, por meio de petição de impugnação devidamente encaminhada ao protocolo deste Tribunal de Contas do Estado.

3.2.1. Não será admitida impugnação via fax ou e-mail.

3.2.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre os pedidos de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o seu recebimento.

3.2.3. Quando acolhida a petição de impugnação a este edital, será designada nova data para a realização deste pregão. 

3.2.4. As alterações que venham a ocorrer no edital serão divulgadas pela mesma forma com que se deu a divulgação do texto original, reabrindo-se o prazo estabelecido, salvo se a alteração, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

4. PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste pregão os interessados que atenderem todas as exigências constantes deste edital e seus anexos e ainda, aqueles que contiverem, no seu ramo de atividade, inserido no contrato social em vigor, a faculdade para a prestação de serviços objeto desta licitação. 

4.2. A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes no presente edital e nos seus anexos.

4.3. Não poderão participar deste pregão empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

a) concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

b) que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo único da Lei federal 8.666/93.

c) que esteja suspensa ou impedida de licitar junto ao CADFOR – Sistema Eletrônico de Administração de Compras e Serviços do Estado de Goiás, ou  outro Sistema Estadual que vier o substituir. 

d) que esteja reunida em consórcio ou coligação.

5. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

5.1. O representante da empresa, entendendo-se como tal seu proprietário, sócio, dirigente ou assemelhado, ou procurador, deverá apresentar-se ao pregoeiro para fins de credenciamento, munido dos documentos abaixo relacionados, com o que será o único admitido a intervir nas fases do pregão, respondendo por sua representada:

a) carteira de Identidade ou outro documento de identificação oficial equivalente.

b) Quando procurador: instrumento público ou particular de procuração onde esteja declarado expressamente ter poderes para formular ofertas e lances de preços, negociar preços diretamente com o pregoeiro e praticar todos os demais atos pertinentes ao pregão, em nome do proponente;

b.1) no caso de instrumento particular de procuração, deverá vir acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (contrato social ou similar).

c) Quando sócio da empresa, proprietário, dirigente ou assemelhado: documento comprobatório de capacidade para representar a empresa (contrato social ou equivalente), no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.1.1. Uma só pessoa não poderá representar duas ou mais empresas participantes.

5.1.2. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado.

5.2. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos ENVELOPES nº 01 e nº 02 (PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), tão logo sejam estes solicitados pelo pregoeiro.

5.3. A não apresentação ou a incorreção do credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá seu representante de se manifestar durante as fases do pregão, de ofertar lances verbais, e de praticar os demais atos inerentes ao certame em nome da empresa.

5.4. Os documentos exigidos em qualquer fase deste pregão poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada, seja por cartório competente, seja pelo pregoeiro e membros de sua equipe de apoio à vista do respectivo original, ou ainda por publicação em órgão de imprensa oficial. 

6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. A licitante deverá apresentar a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação de forma apartada dos envelopes nº 01 e nº 02 (proposta comercial e documentação de habilitação), segundo a orientação do Anexo II do edital.

6.2. Os envelopes nº 01 e nº 02 (proposta comercial e documentação de habilitação) deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, devidamente fechados e rubricados no fecho.

7. PROPOSTA

7.1. No envelope nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL deverá conter a proposta comercial, apresentada na forma do Anexo III, com observância das seguintes exigências:

a) ser apresentada em 01 (uma) via impressa por processo eletrônico em papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas.

b) conter a indicação dos produtos, marca, modelo e outros elementos indispensáveis à sua precisa caracterização.

c) conter o valor unitário e total, observando os quantitativos,  conforme modelo planilha constante do edital, que deverá ser integralmente preenchida com preço cotado em moeda nacional, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, já considerando, nos preços, todas as despesas  com frete/locomoção, impostos, encargos trabalhistas e quaisquer outros incidentes direta ou indiretamente sobre o objeto deste Pregão.

d) ser datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa ou pelo procurador, com poderes para tanto. 

e) possuir a Razão Social e o CNPJ da licitante.

f) conter indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da mesma, declarando que, nesse prazo, os preços constantes na proposta ou em seu lance de menor valor são fixos e irreajustáveis. Em caso de omissão do prazo de validade, presumir-se-á 60 (sessenta) dias. 

g) conter prazo de pagamento não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação da fatura devidamente atestada.

h) conter  prospecto ou descritivo que demonstre objetivamente o item proposto.

i) conter outras informações exigidas no Termo de Referência – Anexo I, deste Edital. 

7.2. Sob pena de desclassificação da empresa licitante, a proposta deverá estar assinada pelo representante legal da empresa ou pelo procurador com habilitação compatível, comprovada no credenciamento.

7.3. Havendo divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e, existindo divergência entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último.

7.3.1. Constatada a divergência prevista no item anterior, o pregoeiro efetuará as correções necessárias.

7.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

8. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas e documentação de habilitação será pública, dirigida pelo pregoeiro designado para o evento e realizada de acordo com a legislação que rege a matéria. 

8.2. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste edital, será dado início à sessão do pregão, sendo recomendável a presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a sua abertura.

8.2.1. É facultado ao pregoeiro, antes da abertura dos trabalhos, e, no horário destinado ao início do pregão, discorrer aos presentes sobre como se desenvolverá a sessão do pregão.

8.3. O pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, solicitará aos representantes que apresentem os documentos passando à identificação e credenciamento de 01 (um) representante por empresa participante;

 8.3.1. O representante credenciado será o único a intervir, em nome da empresa, nas fases do pregão.

8.4. A seguir, o pregoeiro providenciará o recolhimento do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e do ENVELOPE Nº 02 –  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

8.5. Após a abertura de um dos envelopes contendo a proposta de preço, não mais serão admitidas novas proponentes, salvo com a anuência de todas as empresas participantes.

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES

9.1. O pregoeiro, de posse dos envelopes de proposta comercial, obedecerá às seguintes etapas:

a) abertura dos envelopes proposta comercial e verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

b) análise das propostas, pelo pregoeiro e com vistas aos licitantes, com desclassificação das que estejam em desacordo com o solicitado no edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido;

c) apresentação dos preços constantes do Termo de Referência e dos preços ofertados pelas empresas em local visível a todos os presentes;

d) indicação das licitantes classificadas que participarão da rodada de lances verbais. 

9.1.1. Apenas as empresas que apresentaram representante devidamente credenciado participarão dos lances verbais.

9.1.2. No caso de desclassificação de todas as propostas o pregoeiro convocará todas as licitantes para, no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das causas da desclassificação.

9.2. Serão realizadas tantas rodadas de lances quantas sejam necessárias à definição do menor lance. 

9.2.1. Entende-se por uma “rodada” cada oportunidade dada aos participantes, de ofertar, verbalmente, lance que seja inferior ao menor preço ofertado até aquele momento.

9.3. Participarão dos lances verbais, por intermédio de seus representantes, as empresas que ofertarem proposta comercial de valor mais baixo e todas as empresas que ofertaram, em suas propostas escritas, preços até 10% (dez por cento) superiores àquela.

9.3.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, somente participarão da rodada de lances verbais e sucessivos a proposta de menor preço e as (02) duas melhores propostas subsequentes, quaisquer que sejam os preços oferecidos, totalizando (03) três propostas. 

9.4. As empresas que não estiverem representadas na sessão do pregão para participação dos lances verbais terão como menor e definitivo preço ofertado, aquele constante em sua proposta comercial e serão contadas para efeito de totalização das 03 (três) empresas classificadas. 

9.5. O pregoeiro definirá e apresentará as empresas que participarão da rodada de lances verbais e dará início à convocação para a oferta de lances.

9.6. A convocação para a oferta de lances, pelo pregoeiro, terá como referencial os valores ofertados pelas empresas, iniciando-se com a empresa que tenha ofertado o maior preço em sua proposta comercial e finalizando com a de menor preço.

9.6.1. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes.

9.7. Caso haja empate entre as propostas escritas, o pregoeiro realizará sorteio para determinar a ordem dos lances.

9.8. Os lances verbais deverão ser sucessivos, distintos e decrescentes; e cada lance verbal da sessão deverá ser inferior ao valor da proposta de menor preço, sendo vedada a oferta de valor igual ao menor preço registrado.

9.9. A apresentação de lance é facultativa; entretanto, a desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante daquela etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

9.10. Durante as rodadas, será permitido às licitantes o uso de celulares ou outros meios de comunicação, para consulta à empresa que representa, pelo tempo disponibilizado pelo pregoeiro. Os veículos de comunicação deverão ser providenciados pelos licitantes.

9.11. Encerrada a fase de oferta de lances, o pregoeiro, adotando o critério de menor preço, passará ao julgamento e classificação das propostas, ficando desde já a ofertante do menor preço, ciente da obrigatoriedade de fornecer nova planilha, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do encerramento da sessão do pregão, contendo a adequação dos preços, sob pena de desclassificação.

9.11.1. Caso não aconteçam lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.12. Em caso de empate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

9.12.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 

9.12.2. Para efeito do disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do art. 45, da LC nº 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do §2º do art. 44 da LC nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no §2º do art. 44 da LC nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência.

d) o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de negociação.

9.13. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 44 da LC nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.14. O disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.15. O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso.

9.16. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade.

10. HABILITAÇÃO 

10.1. Ordenadas as empresas por preço, o pregoeiro procederá a verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, conforme exigências contidas no Anexo IV - DOCUMETAÇÃO.

10.1.1. Caso a ofertante do menor preço não atenda às exigências contidas no Anexo IV - DOCUMETAÇÃO, o pregoeiro a declarará inabilitada e passará à análise da proposta subsequente, observada a ordem de classificação, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido.

10.2. O pregoeiro declarará a licitante vencedora, após o que consultará verbalmente os participantes quanto ao seu interesse em interpor recurso.

11. RECURSO

11.1. Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.1.1. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito do recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro à vencedora.

11.3. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas pela licitante na sessão pública.

11.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do recurso.

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1.  Encerrada a sessão, dar-se-á vista e rubrica, ao pregoeiro, à equipe de apoio e aos representantes das empresas participantes, em todas as propostas de preço, nos documentos de habilitação do vencedor, no fechamento dos envelopes de habilitação remanescentes e na Ata da reunião pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos participantes.

12.1.1. Proceder-se-á a devolução dos envelopes de documentação de habilitação das licitantes remanescentes, à exceção dos relativos às 2ª e 3ª colocadas em preço, que ficarão retidos até a homologação do procedimento.

12.1.2. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da equipe de apoio e do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

12.2. Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao fornecedor vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

12.3. Decididos os recursos, porventura interpostos; e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

12.4. A homologação da presente licitação compete ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Goiás ou a pessoa cuja esta competência tenha sido delegada.

13. EMPENHO E PAGAMENTO

13.1. Após a homologação da licitação será emitida Nota de Empenho a favor da(s) Adjudicatária(s),  que  deverá(ão) protocolizar perante ao Tribunal de Contas do Estado, na Divisão Administrativa, a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) correspondente(s).

13.2. O pagamento será feito, através de Ordem de Pagamento até 30° (trigésimo) dia útil do mês seguinte àquele em que for apresentada a fatura, após sua aprovação pela fiscalização e recebimento definitivo das apólices.

13.3. Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a contratada fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM
=
Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IGP-M. 

13.4. Não será efetuado qualquer pagamento á contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude da aplicação de penalidade ou inadimplência contratual.

13.5. O contratante se reserva o direito de exigir da contratada, em qualquer época, a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da execução deste contrato, salvo se as mesmas forem apresentadas juntamente com a fatura.

13.6. O Tribunal de Contas do Estado de Goiás poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer titulo, lhe forem devidas pela contratada, no caso de inadimplemento deste contrato.

13.7. Poderá o Tribunal de Contas do Estado de Goiás sustar o pagamento de qualquer fatura / nota fiscal, nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer forma, prejudicar o Tribunal de Contas do Estado de Goiás; 

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, que provenha da execução deste contrato;

c) Erros, omissões ou vícios nas faturas / notas fiscais.

14. REAJUSTE 

14.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

15. OBRIGAÇÕES 

15.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas no instrumento contratual, no Termo de Referência e ainda:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, à vista da fatura / nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente;

c) Exigir, juntamente com a fatura, os documentos que comprovem a condição de regularidade CONTRATADA, junto aos FGTS e INSS,

d) Notificar à CONTRATADA de toda e qualquer irregularidade constatada na execução do contrato.

e) Disponibilizar pessoal e condições para o recebimento do material no dia, hora e local previamente estabelecidos para a entrega, quando da solicitação formal do CONTRATANTE.

15.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

a) executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

e) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do CONTRATANTE;

f) arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do cumprimento do contrato.

g) Cumprir ainda todas as demais determinações constantes deste Edital, bem como seu Termo de Referência.

15.2.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere ao CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

16. GARANTIA

16.1. Para esta contratação não será exigida garantia do cumprimento das obrigações contratuais.  

17. ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A fiscalização será exercida por um representante do contratante, devidamente credenciado pelo Tribunal de Contas do Estado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual e exercer em toda sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata o art. 67 da lei federal n° 8.666/93.

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades decorrentes da execução deste contrato, e não implica em co-responsabilidade do contratante ou de seus agentes prepostos. 

17.3. A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a contratada de qualquer obrigação prevista no contrato. 

18. ALTERAÇÕES

18.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, conforme dispõe o § 1 ° do art. 65 da lei federal n.° 8.666/93. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Pela inadimplência total ou parcial das obrigações contratuais, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 81 e 86 a 88 da Lei federal 8.666/93, caso não sejam aceitas as suas justificativas.

19.1.1. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente nos termos do § 1º do art. 87 do Estatuto das Licitações.

19.1.2. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.1.3. A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução contratual for devidamente justificada pela CONTRATADA e aceito pela Administração do TCE-GO que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

19.2. Em função da natureza da infração ou, no caso de a CONTRATADA persistir na inadimplência, poderá ser caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, ensejando à rescisão unilateral da relação contratual pelo CONTRATANTE, sujeitando-se a CONTRATADA, ainda, às seguintes penalidades previstas no artigo 87 do Estatuto, assegurado o direito de prévia defesa:

I – advertência;

II - multa  de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso o material seja entregue com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

III - Suspensão temporária do direto de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

20. RESCISÃO CONTRATUAL

20.1. A rescisão do contrato poderá, nos termos do art. 79 da Lei federal n.° 8666/93, com suas posteriores modificações, ocorrer: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo diploma legal;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes lavrando-se o respectivo termo;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

21. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

21.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência deste contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplente às cominações nele previstas.

22. VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

22.1. A contratação decorrente desta licitação vigorará a partir da data de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação resumida, nos termos do parágrafo único do art. 61, da Lei Federal 8.666/93, com duração de 12 (doze) meses. 

22.2. Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por motivos de comprovada força maior, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceito pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

23.2. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.3. As proponente assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas eu Tribunal de Contas do Estado de Goiás, em nenhum caso, será responsável por estes custos, independente da condução ou do resultado do processo licitatório e de eventual cancelamento ou anulação do certame ou parte de seu objeto.

23.5. Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral no Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

23.7. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como não importem em vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais. 

23.8. A Administração poderá, até a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente, inabilitar a licitante sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da licitante. 

23.8.1. Neste caso, o Pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, respeitando os procedimentos já descritos neste Edital até que seja o objeto adjudicado à licitante declarada vencedora.

23.9. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site:  www.tce.go.gov.br até a data da realização da sessão pública de abertura do Pregão.

23.10. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24. FORO

24.1. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia - Goiás, para dirimir eventuais pendências oriundas do presente pregão, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Goiânia, 21 de maio de 2012.

	
	
	

	Ludmilla Graziela M. Cardoso

EQUIPE DE APOIO
	
	Victor Lázaro Ulhoa Florêncio de Morais 

EQUIPE DE APOIO

	
	
	

	Rafael de Sousa Alves

EQUIPE DE APOIO
	
	Mávia Lúcia Miranda Botelho

EQUIPE DE APOIO

	Victor Deusdara Cruvinel

PREGOEIRO


PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2012

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETIVO

Aquisição de material de expediente; material permanente; material de copa e cozinha; material de informática e elétrico; material de limpeza; papel A4 e porta copos. Alguns itens deverão ser entregues de forma parcelada, visando suprir o estoque regular do Serviço de Material e Patrimônio do Tribunal de Contas do Estado de Goiás por um período de 12 (doze) meses.

2 – JUSTIFICATIVA

A aquisição dos referidos materiais, objeto deste Termo de Referência, tem por objetivo auxiliar nas execuções das atividades institucionais do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, assegurando assim uma melhor qualidade dos serviços públicos; de consequência, gerando a rápida execução das atividades inerentes ao controle externo; e, com isso, diminuindo dificuldades em obter resultados pela falta de material necessário e suficiente que acabariam por impedir o cumprimento de suas atribuições, bem como o bom atendimento ao público.

3 – AVALIAÇÃO DE CUSTOS

O custo estimado do objeto para a presente aquisição ficou assim discriminado: Material de Limpeza R$2.578,07 (dois mil, quinhentos e setenta e oito reais e sete centavos), Material de Expediente em R$20.418,39 (vinte mil e quatrocentos e dezoito reais e trinta e nove centavos), Material de Copa em R$12.745,32 (doze mil e setecentos e quarenta e cinco reais e trinta e dois centavos), Material de Informática em R$6.559,21 (seis mil e quinhentos e cinquenta e nove reais e vinte e um centavos), Material Elétrico em R$3.823,82 (três mil e oitocentos e vinte e três reais e oitenta e dois centavos), Aparelho Telefônico e fone de ouvido em R$1.831,60 (um mil e oitocentos e trinta e um reais e sessenta centavos), Material de Embalagem em R$15.827,62 (quinze mil e oitocentos e vinte e sete reais e sessenta e dois centavos), Papel A-4 em R$ 49.966,33 (quarenta e nove mil e novecentos e sessenta e seis reais e trinta e três centavos) e Porta Copos para copos descartáveis em R$546,00 (quinhentos e quarenta e seis reais), conforme pesquisa de preço realizado no mercado local, perfazendo o montante de R$114.296,36 (cento e quatorze mil e duzentos e noventa e seis reais e trinta e seis centavos).

4 - PRAZOS 

O fornecedor está obrigado ao cumprimento dos seguintes prazos: 

Máximo de 05 (dias) dias corridos contados da data de recebimento da Nota de Empenho, para entregar o material de expediente cotado de acordo com as especificações e demais condições estipuladas em sua proposta comercial; 

A garantia do produto ofertado será de, no mínimo, 12 (meses) meses, contados a partir do recebimento definitivo, independente da garantia oferecida pelo fabricante; 

A validade do produto ofertado será de, no mínimo, 12 (meses) meses, contados a partir do recebimento definitivo, declarada pelo fabricante ou impresso na embalagem do material.

5 - PERIODICIDADE DO FORNECIMENTO DO PAPEL A4

Deverão ser fornecidas 300 resmas, aproximadamente, por mês, configurando mera estimativa de consumo, que será efetivado de acordo com as necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Goiás conforme determinado pela correspondente Ordem de Fornecimento enviada à contratada.

A contratada deverá fornecer os produtos em até 05 (cinco) dias úteis após a respectiva solicitação da Divisão Administrativa/ Serviço de Material e Patrimônio.

6 - TABELAS DE ESPECIFICAÇÕES – QUANTIDADES - VALORES ESTIMADOS 

6.1 - Ver Anexo I.

7 – ENTREGA 

Os produtos objeto deste Termo de Referência deverão ser entregues devidamente embalado e lacrado na sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, na Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira nº 332 Centro de Goiânia, Goiás, no horário das 8:00 às 17:00 horas,  na seção de Serviço de Material e Patrimônio. O horário exato da entrega deverá ser agendado pelo telefone (62) 3201-9110 e 3201-9081.

7.1 – Os produtos que contenham tintas, colas, prazo de validade inferior a 01 (um) ano, materiais de limpeza em geral, guardanapos, copos descartáveis, papeis A4 e materiais de quantidades elevadas deverão ser entregues gradativamente ou sob demanda pelo fornecedor vencedor da Licitação.

8 – ACEITE

Nos termos dos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a) ACEITE PROVISÓRIO – o material será recebido provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da quantidade e conformidade do material com as especificações constantes deste instrumento;

b) ACEITE DEFINITIVO – o material será recebido definitivamente após a verificação da quantidade e da qualidade do material pelo  Tribunal de Contas do Estado de Goiás, em conformidade com as especificações técnicas exigidas neste instrumento.

Para todos os efeitos, será considerado como ACEITE DEFINITIVO a não manifestação desta Corte de que o material está passível de substituição ou devolução no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do seu recebimento

9 – PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos serão efetuados conforme a entrega; ou seja, de modo parcelado para o Papel A4, e para os que assim forem entregues.

A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal com os produtos discriminados acompanhada da requisição de recebimento.

O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento.

O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia útil, a partir do atesto da Nota Fiscal pela Comissão de Recebimento e pelo Diretor Administrativo em conjunto, mediante depósito em conta bancária da contratada.

O material de expediente entregue no Serviço de Material e Patrimônio deverá ser rigorosamente, aquele descrito na nota de empenho, sendo que, na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização.

10 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

a) Entregar os materiais nas condições estipuladas neste Termo de Referência, no prazo máximo estipulado, contados do recebimento da Nota de Empenho;

b) Fornecer os produtos ou efetuar a troca quando estiverem fora das especificações ou impróprios para o consumo, sem ônus para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, arcando com todas as despesas inerentes ao transporte, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da efetiva notificação;

c) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de entrega especificados;

d) Manter durante a execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;

f) Fornecer os materiais em conformidade e condições estipuladas neste Termo de Referência;

g) Possibilitar ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da execução do objeto, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da Contratante;

h) Responder pelos danos causados diretamente ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando às suas custas, quando da execução do objeto deste Termo de Referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento desta Corte de Contas;

i) Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem apreciadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás;

j) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

k) Substituir, sempre que exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do serviço público;

l) O Tribunal de Contas do Estado de Goiás não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros; 

m) Arcar com os custos da entrega, e se for o caso, com a instalação dos materiais; 

n) Atender prontamente quaisquer exigências do representante e do Tribunal de Contas do Estado de Goiás inerentes ao objeto deste Termo de Referência;

o) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone; 

p) Todas as despesas relativas ao fornecimento e entrega do material, mão-de-obra, fretes, transportes, impostos, taxas e etc, correrão por conta da empresa fornecedora.

11 - OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, formalizada por meio de Nota de Empenho, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva entrega dos produtos;

b) Efetuar os pagamentos por meio de ordem bancária, até o 30º (trigésimo) dia após a data do recebimento dos materiais, observando-se, antes do pagamento, a atestação da Nota Fiscal, e demais exigências da legislação vigente;

d) Devolver, com a devida justificativa, qualquer produto entregue fora das especificações;

e) Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão entregues os produtos;

f) Rescindir o Contrato, formalizado por escrito e mediante a anulação da Nota de Empenho, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93;

g) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais atinentes à presente contratação.

12 - RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO

Depois de homologado o resultado desta licitação, a Administração do Tribunal de Contas do Estado de Goiás convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para retirada da Nota de Emprenho, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, ou a entregará diretamente, sujeito à aceitação da licitante, em igual prazo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no respectivo edital de licitação e no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

13 - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO

No interesse do Tribunal de Contas do Estado de Goiás o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), por item, com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/1993.

A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

14 – SANÇÕES

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e no Cadastro de fornecedores do Tribunal de Contas do Estado de Goiás pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que:

a) não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar documentação exigida no respectivo edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver as condições postas na proposta;

f) falhar ou fraudar a execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

A licitante estará sujeita à multa de 30% por cento do valor estimado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior.

Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

I – advertência;

II - multa  de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso o material seja entregue com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

III - Suspensão temporária do direto de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

15 - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis.

16 - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

17 – GENERALIDADES

O CNPJ do Tribunal de Contas do Estado de Goiás é 02.291.730/0001-14.

Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em consequência do ato, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93.

As amostras solicitadas e porventura apresentadas deverão ser retiradas pelos interessados em até 30 (trinta) dias após a conclusão do procedimento licitatório (homologação, revogação ou anulação). Decorrido esse prazo, não mais poderão ser reclamadas, reservando-se o TCE-GO o direito de utilizá-las, doá-las ou simplesmente descartá-las.

Os produtos deverão ser originais de primeiro uso e entregues em suas embalagens originais e lacradas. Não sendo aceita, em hipótese alguma, a cotação de produtos remanufaturados, reciclados, recondicionados ou pirateados, sob pena de afastamento do certame (TCU, Decisão 1622/2002, Acórdãos n.º 607/2005 e n.º 1745/2006 – Plenário).

18 - LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS

Tribunal de Contas do Estado de Goiás, Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira nº 332 Centro – Goiânia – Goiás – CEP 74.003-010 – Bloco C, na sala do Serviço de Material e Patrimônio - Telefone nº (62) 3201-9081 e (62) 3201-9023.

19 - RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Cássio Resende de Assis Brito – Diretor da Divisão Administrativa.

20 - RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO

A equipe responsável pela fiscalização dos serviços será da Divisão Administrativa com o auxílio do Serviço de Material e Patrimônio do TCE-GO.

Divisão Administrativa do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, em Goiânia, 19 de maio de 2012.

Cássio Resende de Assis Brito

Diretor


ANEXO I

DETALHAMENTO E QUANTITATIVOS COM MÉDIA DE PREÇOS DOS PRODUTOS 

LOTE I – Material de Limpeza

	Item
	Produto
	Unid.
	Qtd.
	Preço Unitário
	Valor Total

	1.
	Cesto de lixo confeccionado em polipropileno, sem tampa, dados técnicos: Boca 300 mm; Base 230 mm e Altura 350 mm. Observação nas cores: preto e bege.
	Unid.
	30
	R$ 44,16
	R$ 1.234,80

	2.
	Cesto de lixo telado confeccionado em material plástico, capacidade aproximada de 08 a 09 litros, sendo de 1ª qualidade.
	Unid.
	10
	R$ 3,81
	R$ 38,07

	3.
	Pano tipo saco duplo, (alvejado) cor branco, em 100% algodão, tamanho    aproximadamente 60 cm x 40cm.
	Unid.
	60
	R$ 3,01
	R$ 180,40

	4.
	Limpa alumínio/inox, liquido 500 ml, neutro, marca mágic bril ou similar qualidade igual ou superior, com data de validade mínima de (01) um ano a partir da entrega. 
	Unid.
	200
	R$ 2,25
	R$ 450,00

	5.
	INTERCAP concentrado – Detergente Ácido - Indicados para limpeza e remoção de sujidades diversas, especialmente para limpeza de veículos, motores, pneus e carrocerias. Fácil aplicação e dissolução, ótimo poder de limpeza e facilmente removido pelo enxágüe. Validade mínima de 24 meses, galão 5lts. Marca referência 3A, Start ou similar.
	Unid.
	30
	R$ 12,30
	R$ 369,00

	6.
	Detergente (Shampoo) automotivo neutro concentrado, validade mínima de 12 meses, galão de 05 litros.
	Galão
	30
	R$ 10,19
	R$ 305,80


LOTE II – Material de Expediente

	Item
	Produto
	Unid.
	Qtd.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1.
	Apontador p/ lápis, em plástico resistente, com ranhuras nas laterais, lâmina de aço temperado, sem depósito com diâmetro de 7 mm.
	Unid.
	50
	R$ 0,64
	R$ 32,17

	2.
	Arquivo morto plástico polionda Ofício Fácil Verde – caixa arquivo - (apresentar amostra).
	Unid.
	400
	R$ 4,47
	R$ 1.786,67

	3.
	Bobina com etiqueta papel couchê, auto adesiva, medindo 102mmx85mmx1, cor branca, contendo 500 unidades no rolo-bobina, para impressora Zebra TLP2844. (apresentar amostra).
	Rolo
	30
	R$ 19,33
	R$ 579,90

	4.
	Borracha de vinil macia, com cinta plástica protetora, para apagar lápis grafite sem estragar o papel ou deixar borrões, medindo aproximadamente 42x21x11mm.
	Unid.
	50
	R$ 0,83
	R$ 41,50

	5.
	Caneta esferográfica escrita média, corpo em cristal, com cartucho removível, esfera em tungstênio, furo de respiração, escrita uniforme e sem falhas, com garantia de qualidade, troca em caso de falhas no funcionamento da caneta e prazo de validade indeterminado, devendo tais informações estar devidamente impressas e comprovadas na apresentação de amostra cor azul caixa com 50 unidades, Apresentar Amostra, Marca de referência Bic.
	Unid.
	1500
	R$ 0,72
	R$ 1085,00

	6.
	Caneta esferográfica escrita média, corpo em cristal, com cartucho removível, esfera em tungstênio, furo de respiração, escrita uniforme e sem falhas, com garantia de qualidade, troca em caso de falhas no funcionamento da caneta e prazo de validade no mínimo 01 ano a contar da data de entrega, devendo tais informações estar devidamente impressas e comprovadas na apresentação de amostra cor vermelha. Caixa com 50 unidades, Apresentar Amostra, Marca de referência Bic.
	Unid.
	500
	R$ 0,72
	R$ 361,67

	7.
	Caneta marca texto, plástico, na cor amarela, com ponta facetada, para traços de 1 a 4mm, em tinta fluorescente que se fixa sobre tinta esferográfica, hidrográfica, lápis, textos datilografados e impressos, sem atravessar para o outro lado do papel, validade mínima de 1 (um) ano (deverão ser entregues em embalagens contendo 12 unidades cada), Marca de referência desarte, helios, ou mega life.
	Unid.
	300
	R$ 1,53
	R$ 460,00

	8.
	Caneta marca texto, plástico, na cor laranja, com ponta facetada, para traços de 1 a 4mm, em tinta fluorescente que se fixa sobre tinta esferográfica, hidrográfica, lápis, textos datilografados e impressos, sem atravessar para o outro lado do papel, validade mínima de 1 (um) ano (deverão ser entregues em embalagens contendo 12 unidades cada), Marca de referência desarte, helios, ou mega life.
	Unid.
	100
	R$ 1,67
	R$ 167,00

	9.
	Caneta marca texto, plástico, na cor rosa, com ponta facetada, para traços de 1 a 4mm, em tinta fluorescente que se fixa sobre tinta esferográfica, hidrográfica, lápis, textos datilografados e impressos, sem atravessar para o outro lado do papel, validade mínima de 1 (um) ano (deverão ser entregues em embalagens contendo 12 unidades cada), Marca de referência desarte, helios, ou mega life.
	Unid.
	100
	R$ 1,67
	R$ 167,00

	10.
	Caneta marca texto, plástico, na cor verde, com ponta facetada, para traços de 1 a 4mm, em tinta fluorescente que se fixa sobre tinta esferográfica, hidrográfica, lápis, textos datilografados e impressos, sem atravessar para o outro lado do papel, validade mínima de 1 (um) ano (deverão ser entregues em embalagens contendo 12 unidades cada), Marca de referência desarte, helios, ou mega life.
	Unid.
	250
	R$ 1,67
	R$ 416,67

	11.
	Caneta para CD cor preta, com ponta em poliéster de 1,0 mm, tinta a base de álcool ou óleo de secagem rápida, resistente a água, luz e umidade na cor preta tipo CD maker da faber castel ou similar. ou qualidade superior.
	Unid.
	30
	R$ 3,67
	R$ 110,00

	12.
	Capa para encadernação, em PVC, transparente, dimensões 210 x 297 mm (papel A4). Embalagem com dados de identificação do produto e marca do fabricante. Pacote contendo 100 unidades.
	Pct.
	30
	R$ 43,33
	R$ 1.300,00

	13.
	CLIPS para papel, número 2/0, em aço niquelado. Embalagem: caixa com 100 unidades, dados de identificação do produto, marca do fabricante. Material conforme Norma SAE 1010/20.
	Cx
	400
	R$ 1,56
	R$ 625,33

	14.
	CLIPS para papel, número 6/0 , em aço niquelado. Embalagem: caixa com 50 unidades, dados de identificação do produto, marca do fabricante. Material conforme Norma SAE 1010/20. Unidade de Fornecimento: Cx (CAIXA)
	Cx
	200
	R$ 1,97
	R$ 393,33

	15.
	CLIPS para papel, número 8/0, em aço niquelado. Embalagem: caixa com 100 unidades, dados de identificação do produto, marca do fabricante. Material conforme Norma SAE 1010/20. Unidade de Fornecimento: Cx (CAIXA).
	Cx
	60
	R$ 2,10
	R$ 126,00

	16
	Cola branca líquida, base PVA lavável, secagem rápida, não tóxica, com CRQ do químico responsável, em frasco com 1000 gramas (01 Kilo), validade mínima de 1 (um) ano a contar da data de entrega, Marca de referência, Cascola, Tenaz, ou Arte Max.
	Unid.
	20
	R$ 9,37
	R$ 187,33

	17.
	Cola branca líquida, base PVA lavável, secagem rápida, não tóxica, com CRQ do químico responsável, em frasco com 90 gramas, validade mínima de 1 (um) ano a contar da data de entrega, Marca de referência, Cascola, Tenaz, ou Arte Max.
	Unid.
	50
	R$ 1,60
	R$ 80,00

	18.
	Cordoné urso “00”, extra forte, 100% algodão, carretel com 200 jardas; p/ costurar livro.
	Unid.
	60
	R$ 16,38
	R$ 983,00

	19.
	Fita para máquina chanceladora modelo DIMEP – horodatador II.
	Unid.
	10
	R$ 45,00
	R$ 450,00

	20.
	Elástico tipo latex (amarelo) – ligas de borracha, (pacote com 100 gramas), contendo 120 unidades no pacote.
	Pct
	50
	R$ 2,89
	R$ 144,50

	21.
	Espiral cor preta, medindo aproximadamente 30 cm, bitola de 20 mm.
	Pct
	8
	R$ 19,83
	R$ 158,67

	22.
	Estilete estreito 9 mm.
	Unid.
	40
	R$ 1,00
	R$ 39,87

	23.
	Etiqueta branca auto adesiva, em formulário contínuo, para impressora matricial, 1 carreira, medindo 107x36 mm, caixa contendo 4.000 unidades.
	Cx
	7
	
	R$ 781,67

	24.
	Etiqueta branca auto adesiva, em formulário contínuo, para impressora matricial, 3 carreiras, medindo 107x36 mm, caixa contendo 12.000 unidades.
	Cx
	5
	
	R$ 758,33

	25.
	Extrator de grampo confeccionado em chapa de aço carbono galvanizado ou aço inoxidável, possuindo ponta chata arredondada, abas laterais dobradas formando curvatura apropriada para apoio dos dedos e garantindo ainda o reforço da inclinação principal, possibilitando o mínimo esforço no manuseio.

Deverá ser resistente e apresentar perfeito acabamento nas bordas para não causar ferimentos, nem tão pouco ranhuras ou recortes no papel; devendo ainda possuir furação na extremidade do corpo.

comprimento projetado no plano (aproximado): 150 mm;

• largura da ponta (aproximada): 10 mm;

• largura do corpo (aproximado):15 mm;

• espessura (mínimo): bitola n° 20 MSG = 0,91 mm.
	Cx
	100
	R$ 12,83
	R$ 1.283,33

	26.
	Fita adesiva, material crepe, tipo mono face, largura 50 mm comprimento 50 mt, cor branca, aplicação multiuso.
	Unid.
	100
	R$ 8,82
	R$ 882,33

	27.
	Fita Para Impressora Matricial, 132 Colunas compatível para impressora DFX8000 

Referência: LU153HD 

Cor do Nylon: Preto 

Nylon - Larg.: 13mm x 60m Cartucho: 138,5mm x 505mm 

Dados Adicionais:Nylon HD 

(apresentar amostra)
	Unid.
	4
	R$ 17,66
	R$ 70,65

	28.
	GRAMPEADOR (26/6) metálico, capacidade mínima para grampear 25 folhas de papel 75 g/m2, dimensões mínimas 200 x 60 x 50 mm, fabricado em chapa de aço Norma SAE 1010/20, com 1,0 mm. de espessura fosfatizada e pintura eletrostática, nas cores compatíveis com mobiliário de escritório, base para fechamento do grampo com duas posições (aberto ou fechado), em aço Norma SAE 1010/20, com acabamento niquelado, estojo de alojamento dos grampos em chapa de aço Norma SAE 1010/20, oxidação preta, faca aço Norma SAE 1065/70, temperada e resistente, mola, aço mola pré temperada e resistente. Capacidade de carga mínima 01 (um) pente de 200 grampos 26/6.
	Unid.
	30
	R$ 28,20
	R$ 846,00

	29.
	Grampo cobreado, para grampeador, em arame de aço com tratamento anti-ferrugem, pentes com 105 grampos, tamanho 26/6. Embalagem: caixa com 5.000 unidades, com dados de identificação do produto e marca do fabricante. marca carbex, similar ou superior.
	Cx
	120
	R$ 3,50
	R$ 420,00

	30.
	Grampo colchete nº 11, fabricado em chapa de latão revestido com acabamento protetor, niquelado, com proteção antiferrugem, em caixa com 72 unidades.
	Cx
	35
	R$ 5,03
	R$ 176,17

	31.
	Grampo trilho metal produzido com folhas de flandres capacidade de armazenamento 300 folhas (ref. Sulfite 75 g/m²) pacote com 50 unidades.
	Cx
	200
	R$ 8,24
	R$ 1.648,00

	32.
	Lápis preto de grafite com dureza 2 de 2mm de diâmetro, em madeira macia, sem rachaduras, corpo cilíndrico, com envoltório do grafite sem emendas no comprimento, medindo 7mmX175mm, apontado, sem borracha, com marca do fabricante impressa no corpo do lápis.
	Unid.
	100
	R$ 0,33
	R$ 32,67

	33.
	Papel almaço pautado com margem, pauta, margem esquerda e direita e cabeçalho.
	Unid.
	200
	R$ 0,25
	R$ 50,00

	34.
	Pasta AZ Lombo Estreito - Registrador A-Z, fabricado com material de alta qualidade, encapado com filme de PVC plástico. Característica com mecanismo e compressor niquelados, lombada de 6,0 cm; material: cartão 2mm coberto com papel monolúcido cor preto.
	Unid.
	150
	R$ 7,04
	R$ 1.056,50

	35.
	Pasta AZ Lombo Larga - Registrador A-Z, fabricado com material de alta qualidade, encapado com filme de PVC plástico. Característica com mecanismo e compressor niquelados, lombada de 8,0 cm; material: cartão 2mm coberto com papel monolúcido cor preto.
	Unid.
	200
	R$ 7,05
	R$ 1.410,00

	36.
	Pasta para documento, em PVC, transparente, dimensões 24,5 x 33,5 cm, com lombo em 02 cm. Apresentar amostra.
	Unid.
	120
	R$ 2,91
	R$ 348,80

	37.
	Pincel atômico na cor preto com ponta facetada, reabastecível, que possa ser aberto para reabastecimento sem uso de ferramentas, traço de 6 mm, validade mínima de 18 meses (deverão ser entregues em embalagens contendo 12 unidades cada).
	Unid.
	20
	R$ 2,32
	R$ 46,47

	38.
	Régua plástico cristal 30 cm. de comprimento x 3,5 de largura x 0,3 de espessura na face não graduada, com graduação precisa, sem machas ou borrões (deverão ser entregues acondicionada em embalagens plásticas individuais), marca de referência, Polibrás. 
	Unid.
	200
	R$ 0,73
	R$ 146,00

	39.
	Tinta oleosa especifica para numerador-datador, frasco com capacidade de 15ml ou superior de alta performance à base de aditivos, especialmente desenvolvida para ativar e recarregar todos os tipos de numeradores e datadores, na cor Preta, marca de referência  kw-trio.
	Unid.
	40
	R$ 19,16
	R$ 766,53


LOTE III – Material de Copa

	Item
	Produto
	Unid.
	Qtd.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1. 
	Bandeja em aço inox com alça, cantos chanfrados, medindo aproximadamente 45x32 cm.
	Unid.
	08
	R$ 83,27
	R$ 666,13

	2. 
	Bule em alumínio, com cabo em madeira, capacidade de 7,5 a 8,0 litros.
	Unid.
	04
	R$ 84,55
	R$ 338,20

	3. 
	Bule em aço inox, 500 ml com tampa basculante.
	Unid.
	10
	R$ 46,03
	R$ 460,27

	4. 
	Caldeirão em alumínio, capacidade (aproximadamente entre 08 a 10 litros), cabo em madeira.
	Unid.
	02
	R$ 44,00
	R$ 87,99

	5. 
	Cesto em vime para pão, formato oval, com dimensão 17x25x10cm ou formato redondo 25x10cm.
	Unid.
	30
	R$ 20,13
	R$ 603,90

	6. 
	Coador p/ café, confeccionado em tecido, tamanho grande, diâmetro aproximado 30 cm.
	Unid.
	30
	R$ 7,92
	R$ 237,50

	7. 
	Colher de mesa, estilo barroco, hercules classique 493.
	Unid.
	18
	R$ 9,88
	R$ 177,84

	8. 
	Colher para sobremesa, estilo barroco, hercules classique 493.
	Unid.
	36
	R$ 11,07
	R$ 398,40

	9. 
	Copo de vidro accent Beverage, corpo totalmente feito em vidro, caixa c/ 24 unidades.
	Cx
	05
	R$ 63,48
	R$ 317,40

	10. 
	Faca de mesa, estilo barroco, Hercules classique 493.
	Unid.
	18
	R$ 29,55
	R$ 531,90

	11. 
	Faca de pão com lâmina em aço inox de aproximadamente 8" com fio serrilhado. Cabo de polipropileno (preferência cor branco). Marca de referência tramontina ou similar. 
	Unid.
	03
	R$ 7,83
	R$ 23,50

	12. 
	Faca de sobremesa, estilo barroco, Hercules classique 493.
	Unid.
	12
	R$ 26,29
	R$ 315,44

	13. 
	Forro para bandeja, medindo aproximadamente 40 cm de diâmetro, fabricação em pvc e cor branco.
	Unid.
	20
	R$ 3,39
	R$ 67,80

	14. 
	Garfo de mesa estilo barroco, Hercules classique 493.
	Unid.
	36
	R$ 13,25
	R$ 477,12

	15. 
	Garfo para sobremesa, estilo barroco, Hercules classique 493.
	Unid.
	36
	R$ 11,50
	R$ 414,00

	16. 
	Garrafa térmica de mesa, termolar mundial 1 litro, cores azul e vermelho, NBR13282.
	Unid.
	25
	R$ 27,27
	R$ 681,67

	17. 
	Garrafa térmica de mesa, termolar mundial, 0,5 litros, cores azul e vermelo, NBR13282.
	Unid.
	45
	R$ 23,93
	R$ 1.077,00

	18. 
	Garrafa térmica em aço inox por dentro e fora, ampola inquebrável, 2,2 Lts, Marca Mundial, soprano ou similar.
	Unid.
	06
	R4 147,87
	R$ 887,22

	19. 
	Garrafa térmica em aço inox por dentro e fora, ampola inquebrável, 3,0 Lts, Marca Mundial, soprano ou similar.
	Unid.
	06
	R$ 221,30
	R$ 1.327,80

	20. 
	Jarra de vidro com alça e formato contendo bico para servir, na capacidade de 1,5 lts.
	Unid.
	08
	R$ 9,04
	R$ 72,29

	21. 
	Jarra em aço inox, 2,0 Litros, com tampa basculante e aparador de gelo.
	Unid.
	08
	R$ 75,60
	R$ 604,80

	22. 
	Jarra em aço inox, com tampa basculante 750 ml.
	Unid.
	10
	R$ 59,45
	R$ 594,50

	23. 
	Leiteira de alumínio, com cabo em madeira, capacidade de 03 a 04 litros. 
	Unid.
	03
	R$ 22,41
	R$ 67,22

	24. 
	Liquidificador industrial em aço inox, capacidade aproximada de 3,0 litros, potência 800w ou superior, marca de referência Skymsen ou similar. Apresentar amostra.
	Unid.
	01
	R$ 570,57
	R$ 570,57

	25. 
	Pano para limpeza de prato, branco alvejado em 100% algodão, medindo aproximadamente 70 cm x 47 cm. 
	Unid.
	20
	R$ 4,00
	79,90

	26. 
	Pegador de gelo, em aço inox, marca de referencia tramontina ou similar.
	Unid.
	02
	R$ 4,17
	R$ 8,33

	27. 
	Pires de porcelana branca, 1ª qualidade (diâmetro de 12cm), para xícaras de café, com friso dourado, marca de referência Germer ou similar.
	Unid.
	24
	R$ 14,67
	R$ 352,08

	28. 
	Pires de porcelana branca, 1ª qualidade, para xícaras de café (diâmetro de 11cm), modelo pomedore, marca de referência Schmidt ou similar.
	Unid.
	36
	R$ 3,37
	R$ 121,14

	29. 
	Prato raso em porcelana, 1ª qualidade, para sobremesa, com friso dourado, marca de referência Germer ou similar.
	Unid.
	24
	R$ 9,92
	R$ 238,00

	30. 
	Prato raso em porcelana, 1ª qualidade, diâmetro de 25cm, com friso dourado, marca de referência Germer ou similar.
	Unid.
	12
	R$ 17,23
	R$ 206,80

	31. 
	Rodo para pia confeccionado em alumínio, cabo em alumínio, com borracha flexível de aproximadamente 12 cm de comprimento.
	Unid.
	06
	R$ 5,40
	R$ 32,40

	32. 
	Tábua para pães em polietileno (material plástico) cor branca, com aditivo antibacteriano, medida de 50X50x1 cm. 
	Unid.
	02
	R$ 65,53
	R$ 131,06

	33. 
	Tábua para pães em polietileno (material plástico) cor branca, com aditivo antibacteriano, medidas aproximadas de 45x35x1 cm. 
	Unid.
	03
	R$ 47,80
	R$ 143,39

	34. 
	Taça bistrô, corpo totalmente feito em vidro, para água 300 ml, caixa com 24 unidades.
	Cx
	03
	R$ 81,20
	R$ 243,60

	35. 
	Taça stylo, corpo totalmente feito em vidro, para água 260 ml, caixa c/ 24 unidades.
	Cx
	03
	R$ 62,72
	R$ 188,16


LOTE IV – Material de Informática

	Item
	Produto
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor  Total

	1. 
	Conector macho RJ 45 – características: normas EIA/TIA 568, os contatos com tripla camada de 50 mícrons de ouro, sobre 100 mícrons de prata sobre a base de bronze fosfórico, proporcionando maior desempenho e durabilidade ao conector. Corpo plástico gerando maior performance, com dimensões precisas em policarbonato UL 94v, material transparente de grande resistência a impactos e temperatura com trava suportando a alta tensão mecânica, fazendo com que o conector GTS se encaixe perfeitamente a switches, conectores fêmeas, e patch panels de modo a não gerar perda nas transmissões.
	Unid.
	400
	R$ 0,47
	R$ 186,67

	2. 
	Conectora fêmea RJ 45 – características: tamanho compacto; capa de proteção; corpo em termo plástico de alto impacto; em 03 cores; padrões EIA/TIA 568; contatos feitos em bronze fosfórico com 50 mícron de ouro sobre 100 mícron de prata, conectores IDC nos padrões 568 A e 568B simultâneos permitindo maior flexibilidade na instalação; conectores IDC em plástico anti-chama UL 94V-O e UL aprovado.
	Unid.
	100
	R$ 9,01
	R$ 901,00

	3. 
	Dvd-r gravável 4.7gb 8x - Mídia óptica gravável, utilizada para armazenamento de áudio, vídeo, programas para computadores, documentos, jogos, imagens digitais e outros tipos de dados.
	Unid.
	200
	R$ 0,94
	R$ 187,33

	4. 
	HD 2 TB.
	Unid.
	04
	R$ 508,69
	R$ 2.034,77

	5. 
	Gaveta externa para HD: Suporta HD's SATA/SATA 2 de qualquer capacidade. Alta velocidade de transmissão de dados USB 2.0 de 480 Megas por segundo. Instalação Plug And Play. Não precisa instalar drive. Compatível com qualquer Sistema Operacional: Windows 95/ 98/ ME/ 2000/  XP/ Vista / 7/ Linux, Mas OS.
	Unid.
	03
	R$ 54,50
	R$ 163,49

	6. 
	Caixa de cabo de rede categoria 5-E Blindado 305 metros
	Unid.
	03
	R$ 589,03
	R$ 1.767,10

	7. 
	Fita para rotulador Brother PT 65, modelo 531, 12 mm, 1/2”, Cor azul.
	Unid.
	10
	R$ 66,66
	R$ 666,60

	8. 
	Micro filtro duplo duas saídas e uma entrada ADSL , atenuam todos os ruídos de TX, RX, mantendo a faixa de conversação livre para o envio de mensagens, fax, comandos via rede telefônica e outros.
	Unid.
	50
	R$ 10,85
	R$ 542,25

	9. 
	Pasta Térmica - para permitir um perfeito acoplamento e eliminar o ar entre montagens. Permite-se trabalhar numa região de temperaturas mais seguras com maior eficiência. 
Por melhor que seja a superfície montada, a pasta preenche as micro lacunas de ar que possam existir, aumentando a performance térmica do sistema gerador de calor x dissipador.

APLICAÇŐES TÍPICAS: 
Componentes eletrônicos em dissipadores de calor Processadores em computador (cooler) Fontes geradoras de calor Termopares e resistências

CARACTERÍSTICAS:
Cor Branca, levemente brilhante,
temperatura de trabalho -40 a 200 °C,
consistência pastosa. Condutividade térmica 0,4 w/mk. 
Componente Básico Silicone alto peso molecular Exudação 0,4%.

EMBALAGENS
tipo bisnaga 50gramas
	Unid.
	10
	R$ 11,00
	R$ 110,00


LOTE V – Material Elétrico e Hidráulico

	Item
	Produto
	Unid.
	Qtd.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1. 
	Canaleta PVC para fiação cor branca, s/ divisória, medindo 20x10x2000 mm.
	Unid.
	50
	R$ 2,47
	R$ 123,67

	2. 
	Engate flexível para pia pvc 40cm. Marca referência amanco, tigre ou similar.
	Unid.
	08
	R$ 5,33
	R$ 42,64

	3. 
	Extensão elétrica de 05 metros 2x1,5mm com 3 saídas. Apresentar amostra.
	Unid.
	08
	R$ 30,52
	R$ 244,16

	4. 
	Fita dupla face em espuma; espessura 19 mm x 10 metros; cor branco. Marca referência 3M ou similar.
	Unid.
	12
	R$ 12,01
	R$ 144,12

	5. 
	Fita veda rosca rolo espessura 12mm x 25 metros. Marca referência tigre ou similar.
	Unid.
	12
	R$ 5,51
	R$ 66,12

	6. 
	Interruptor simples de 1 tecla com placa na cor branco.
	Unid.
	07
	R$ 5,50
	R$ 38,50

	7. 
	Lâmpada fluorescente compacta do tipo PL 04 pinos, 26 watts para utilização em 220 volts; temperatura de cor 4200k, base modelo G24q-3. Apresentar amostra.
	Unid.
	12
	R$ 7,15
	R$ 85,76

	8. 
	Lâmpada fluorescente compacta do tipo PL 04 pinos, 36 watts para utilização em 220 volts; temperatura de cor 4200k, modelo 2G10. Apresentar amostra.
	Unid.
	04
	R$ 16,59
	R$ 66,36

	9. 
	Lâmpada fluorescente, cor branca, 20 watts, bulbo T8, luz do dia especial. Apresentar amostra.
	Unid.
	100
	R$ 3,03
	R$ 303,33

	10. 
	Lâmpada fluorescente, cor branca, 40 watts, bulbo T12, luz do dia especial.
	Unid.
	250
	R$ 3,19
	R$ 797,50

	11. 
	Lâmpada incandescente bellalux, soft, base E 27, leitosa, 220 volts/60 watts.
	Unid.
	400
	R$ 1,47
	R$ 589,33

	12. 
	Lampada para jardim em LED, soquete E 27, cor branca, modelo par 38, diâmetro de 135mm. Apresentar amostra.
	Unid.
	06
	R$ 49,81
	R$ 298,86

	13. 
	Reator eletrônico 220 volts, com partida instantânea, para 01 lâmpada de 20 watts, bulbo T12 (1x20).
	Unid.
	10
	R$ 14,89
	R$ 148,93

	14. 
	Soquete base g-13 para lâmpada fluorescente T8 de 20W, marca  de referência: redacs ou similar. Apresentar amostra.
	Unid.
	50
	R$ 0,40
	19,83

	15. 
	Soquete base g-5 para lâmpada fluorescente T8 de 20W, marca  de referência: redacs ou similar. Apresentar amostra.
	Unid.
	30
	R$ 0,40
	R$ 11,90

	16. 
	Soquete para lâmpadas fluorescente tubular com base T8/T12 com rabicho, marca de referência: Lorenzetti ou similar.  Apresentar amostra.
	Unid.
	50
	R$ 0,40
	R$ 19,83

	17. 
	Tomada de embutir 2P+T com placa; cor branco.
	Unid.
	40
	R$ 6,08
	R$ 243,07

	18. 
	Tomada externa de sobrepor para telefone Fêmea 4P + RJ11 conjugado. Apresentar amostra.
	Unid.
	30
	R$ 12,08
	R$ 362,40

	19. 
	Tomada padrão 02 P +T; 10A/250v, caixa + placa/Tampa, externa para canaleta, quadrada na cor Branca.
	Unid.
	30
	R$ 7,25
	R$ 217,50


LOTE VI – Aparelho telefônico e Fone de ouvido

	Item
	Produto
	Unid.
	Qtd.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1.
	Aparelho Telefônico com fio que agrega funções de identificação de chamadas, registro de ligações, data, hora, duração e ainda memórias de discagem-rápida.

Possuir as seguintes características:

- Ajuste de volume (campainha e fone): 2 níveis de ajuste de volume;

Bloqueio:   Não

-Cor: Grafite/Bege(marfim);
-Funções: Flash, rediscagem, chamada em espera;
- Possuir identificador de chamadas;
- Modo discagem: Tom / pulso;
- Registrar até 90 ligações recebidas e 10 originadas com data, hora e duração;


- Função Discar (discagem automática para os números registrados - chamadas recebidas/originadas);

- ter indicativo de novas chamadas;

- Teclas dedicadas: operadora,  conferência a 3, siga-me, caixa postal e
chamada espera;

- Posição: especifico p/ mesa

- Sinalização de Identificação: DTMF. 

Marca referência Intelbrás modelo ID ou similar.
	Unid.
	10
	R$ 63,23
	R$ 632,33

	2.
	Aparelho telefônico com fio, cor: grafite e Bege (marfim), Características: Campainha e fone ajustável, Três memórias de toque único, 10 memórias de dois toques, Tecla-Flash, 
Tecla MUTE (permite que você fale com alguém ao seu lado, sem que o interlocutor ouça), Tecla Redial, Facilidade de instalação, Modelo referência euroset 805s ou similar.
	Unid.
	30
	R$ 36,57
	R$ 1.097,00

	3.
	Fone de ouvido estéreo profissional (Saída de som potente para música, pc, MP3 e CD, contendo drivers de caixa acústica robustos para um potente desempenho do som) características: ouvir o que acontece em volta e também o seu fone de ouvido em estilo DJ, toda orelha fica coberta, privilegiando a qualidade do som, o máximo de conforto para muitas horas de audição, cabo de aproximadamente 3 m, uma faixa de cabeça facilmente ajustável garantindo conforto. (apresentar amostra).
	Unid.
	04
	R$ 25,57
	R$ 102,27


LOTE VII – Embalagens

	Item
	Produto
	Unid.
	Qtd.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Copo plástico descartável de 200ml p/ água / refrigerante. Específico para poupa copo botão. Atende Norma ABNT/ Matéria prima: Polipropileno Descrição copos plásticos descartáveis termo-formados para água, 1ª linha, fabricado com resina termoplástica de polipropileno (PP), incolor transparente, reforçados com frisos laterais, com capacidade para 200ml, peso por cento 220g (massa mínima = 2,20g p/ copo), com as referências indicativas em relevo, com caracteres visíveis e de forma indelével na parte inferior da base, marca Dixie, Zanatta, copobrás ou similar.  O material deverá atender ao que dispõe a NBR, pacote com 100 unidades. Apresentar amostra.
	pct
	5.000
	R$ 2,02
	R$ 10.083,33

	02
	Copo plástico descartável de 50ml p/ café. Atende Norma ABNT/ Matéria prima: Polipropileno. Descrição copos plásticos descartáveis termoformados para café, 1ª linha, fabricado com resina termoplástica de polipropileno (PP), incolor transparente, reforçados com frisos laterais, com capacidade para 50 ml, com as referências indicativas em relevo, com caracteres visíveis e de forma indelével na parte inferior da base, marca Dixie, Zanatta ou similar. O material deverá atender ao que dispõe a NBR, pacote com 100 unidades.
	pct
	650
	R$ 1,14
	R$ 743,17

	03
	Guardanapo de papel folha simples de alta qualidade com 50 folhas, medida aproximada, 23,5 x 23,5 cm, detalhe em auto relevo, pequeno marca santepel snob, similar ou superior, apresentar amostra.
	pct
	1.200
	R$ 1,15
	R$ 1.384,00

	04
	Guardanapo de papel folha simples de alta qualidade com 50 folhas, medida aproximada 32,5 x 32,5 cm, detalhe em auto relevo, grande marca santepel snob, similar ou superior, apresentar amostra.
	pct
	1.200
	R$ 2,13
	R$ 2.560,00

	05
	Guardanapo de papel folha dupla de luxo com 50 folhas, medida aproximada 23,5 x 23,5 cm, pequeno marca snob, similar ou superior, apresentar amostra. 
	pct
	96
	R$ 3,35
	R$ 321,12

	06
	Guardanapo de papel folha dupla de luxo com 50 folhas, medida aproximada 32,5 x 32,5 cm, grande marca snob, grand hotel, similar ou superior, apresentar amostra. 
	pct
	160
	R$ 4,60
	R$ 736,00


LOTE VIII – Papel A4

	Item
	Produto
	Unid
	Qtd
	Valor Unitário
	Valor Total

	1. 
	Papel A4, medindo 210 x 297 mm, 75g/m², em pacotes com 500 folhas. O papel deve ser apropriado para uso em impressoras a lazer, jato de tinta e copiadoras. Será considerado impróprio o papel que deformar após sua utilização ou que causar paradas anormais nos equipamentos. Apresentar amostra.
	Resma
	2.500
	R$ 13,06
	R$ 32.641,67

	2. 
	Papel A4 Reciclado, medindo 210 x 297 mm, 75g/m², em pacotes com 500 folhas. O papel deve ser apropriado para uso em impressoras a lazer, jato de tinta. Será considerado impróprio o papel que deformar após sua utilização ou que causar paradas anormais nos equipamentos. Apresentar amostra.
	Resma
	1.300
	R$ 13,33
	R$ 17.324,67


LOTE IX – Porta Copos (descartáveis)

	Item
	Produto
	Unid
	Qtd
	Valor Unitário
	Valor Total

	1. 
	Dispenser unicopo para copo d’agua de 200ml (poupa copos com botão de acionamento), Injetado em plástico ABS e tubo em poliestireno. Aproximadamente 55 cm de altura x 14 cm de largura x 20 cm de profundidade. Apresentar amostra.
	Unid.
	12
	R$ 45,50
	R$ 546,00


PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2012

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______ /______

PROCESSO Nº_______

DECLARAÇÃO 

(NOME DA EMPRESA) _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________________,por meio de seu representante legal (nome)______________________________,inscrito no CPF/MF sob o nº______________________, portador do RG nº __________________, 

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido, sujeitando-se, em caso de descumprimento, às penalidades previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, e às do art. 7º da lei 10.520/2002 

_______________, _____ de ___________________de 2012.

________________________________

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2012

ANEXO III – PLANILHA MODELO DE PROPOSTA

	PROCESSO: 

	NOME DA EMPRESA:

	ENDEREÇO:

	CNPJ/MF:

	INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL:

	PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 


LOTE___

	Item
	Produto
	Unid
	Qtd
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	


A licitante declara que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos, encargos tributários, transportes, encargos trabalhistas, dentre outros.

_____________, _____ de ___________________de 2012.

________________________________

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2012

ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1. A licitante regularmente cadastrada e habilitada parcialmente perante a Administração Pública deverá apresentar, no ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

a) a prova de sua habilitação parcial junto a Administração Pública, com a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, na hipótese da licitante cadastrada;

b) os documentos descritos nos sub itens não contemplados pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC .

Se o prazo de validade das certidões constantes do cadastro estiver vencido, a licitante deverá apresentá-las devidamente atualizadas.

Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

Em nome da licitante com o número do C.N.P.J. e endereço respectivo.

Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

A apresentação da documentação exigida no edital estende-se às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte.

1.2. A licitante não cadastrada junto à Administração Pública, deverá apresentar, no ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de identidade dos sócios ou proprietários;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa. No caso de sociedade por ações e demais sociedades empresárias que elejam seus administradores em atos apartados, deverão ser apresentados tais documentos, devidamente registrados na Junta Comercial, dispensada a sua apresentação nesta fase caso o respectivo documento já tenha sido apresentado na fase de credenciamento.

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

 HYPERLINK ""
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

No caso de constatação de existência de irregularidade fiscal referente à microempresa ou empresa de pequeno porte serão adotados a prerrogativa e os procedimentos previstos nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e não se enquadre em quaisquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto, artigo terceiro, da Lei Complementar 123/2006, e deseje usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 e 49 desta lei, deverá manifestar, no momento de cadastrar sua proposta, de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º desta mesma Lei.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida na sede da pessoa jurídica.

a.1) as licitantes cuja sede esteja situada fora da capital do Estado de Goiás deverão apresentar relação dos cartórios de distribuição da comarca que expedem a certidão, emitida pelo órgão competente, bem como uma certidão emitida por cada cartório distribuidor.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de capacidade técnica para o fornecimento pertinente e compatível com o objeto da presente licitação, mediante a apresentação de pelo menos 1 (um) atestado, passado por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual a licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo os itens licitados.

b) Comprovação de outras exigências contidas no Termo de Referência.

Outras Declarações 

a) Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.

c) Declaração de que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, de Conselheiros, Auditores, e Procuradores de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

As declarações e os documentos incorretos, ausentes e/ou omissos que possam ser substituídos imediatamente ou obtidos por meio eletrônico, não acarretarão a inabilitação da licitante, desde que a falha formal seja sanada no próprio ato de habilitação.

As certidões que não possuírem prazo de validade serão consideradas a partir da data de emissão, que não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data prevista para a entrega dos envelopes.

A aceitação das certidões extraídas via Internet fica condicionada à prévia averiguação, pelo pregoeiro, de sua veracidade, mediante conferência no respectivo site.

Os documentos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada, seja por cartório competente, seja pelo pregoeiro e membros de sua equipe de apoio à vista do respectivo original, ou ainda por publicação em órgão de imprensa oficial.

Sob pena de inabilitação da licitante, os documentos de habilitação, que necessitarem de assinaturas, deverão ser assinados pelo representante legal da empresa ou pelo procurador da mesma, devendo constar nestes a assinatura e o nome legível do subscritor.

Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou apresentarem-na incompleta.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2012

ANEXO V - OUTRAS DECLARAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______ /______

PROCESSO Nº_______

(NOME DA EMPRESA) _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________________,por meio de seu representante legal (nome)______________________________,inscrito no CPF/MF sob o nº______________________, portador do RG nº __________________,

a) DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: (    ) emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

b) DECLARA, para os devidos fins e a quem possa interessar, que na perda das condições de habilitação, na superveniência de fatos impeditivos de contratar com o poder público e na perda da capacidade técnica estabelecida no instrumento convocatório, contrato e legislação, comprometo-me em comunicar imediatamente o Tribunal de Contas do Estado, sob as penas da Lei.

c) DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, de Conselheiros, Auditores, e Procuradores de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

_____________, _____ de ___________________de 2012.

________________________________

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2012

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO

	Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o Tribunal de Contas do Estado de Goiás e a firma _____________________, para fornecimento de _____________________, para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 


Aos ____do mês de _________de 2011, nesta cidade de Goiânia, Estado de Goiás, no Gabinete da Presidência do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS (CNPJ nº 02.291.730/0001-14), na Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 332, Centro, Goiânia-GO, doravante denominado CONTRATANTE, na presença do Conselheiro Presidente, Dr. Edson José Ferrari, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Goiânia - GO, na qualidade de representante do Tribunal de Contas, compareceu a firma ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, com Inscrições Estadual nº ____________, e Municipal nº ________________, com endereço à (Rua/av.) __________________________, de ora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representada por _____________, brasileiro, solteiro/casado, profissão ____________________, residente e domiciliado à rua  __________________________, com a C.I. nº __________________, portador do CPF/MF nº _________________________ e, conforme o que consta do processo nº __________________, resultante da homologação e adjudicação da Licitação na modalidade Pregão Presencial nº _________, com o Despacho nº ________, resolvem, com sujeição às normas ditadas pela Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, celebrar o presente contrato de prestação de serviços, segundo as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto deste contrato é o fornecimento parcelado de _____________ pela CONTRATADA na sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, conforme o Edital de Pregão nº _________, seu Anexo I e a proposta vencedora apresentada para o(s) lote(s) _____, que passam a fazer parte integrante deste termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e direitos legais.

Parágrafo 1º – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo 2º – Fazem parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, independentemente da transcrição, e obrigando as partes em todos os seus termos, os seguintes documentos: 

a) Edital e seus anexos;

b) Proposta da CONTRATADA.

Parágrafo 3º - Em caso de divergência entre as condições mencionadas na Proposta da CONTRATADA e as expressas neste contrato, prevalecerão as deste último.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

Parágrafo 1º – Promover o fornecimento de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, anexo I, do Edital;

Parágrafo 2º - Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das atividades específicas;

Parágrafo 3º - Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela contratante;

Parágrafo 4º – Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;

Parágrafo 5º - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades;

Parágrafo 6º - Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA;

Parágrafo 7º - Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços;

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

Parágrafo 1º -  O objeto da presente licitação será recebido das seguintes formas: 

 - Provisória, mediante recibo, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade.

 -  Definitiva, mediante recibo, em até três dias úteis após o recebimento provisório, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal. 

Parágrafo 2º -  Os produtos entregues em desconformidade com o especificado no instrumento convocatório ou o indicado na proposta serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a substituí-los no prazo estipulado pela Fiscalização, contado da data do recebimento de notificação escrita necessariamente acompanhada do Termo de Recusa, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

Parágrafo 3º -  Essa notificação suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada.

Parágrafo 4º - Caso seja necessário, um representante da Contratada poderá ser convocado para acompanhar o recebimento dos produtos, sendo a conferência efetuada na presença de testemunhas em caso de não comparecimento. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Parágrafo 1º - Executar o fornecimento conforme estabelecido no contrato e conforme determinação da Divisão Administrativa de acordo com as necessidades do Tribunal, e solicitação de servidor especialmente designado para essa tarefa.

Parágrafo 2º -  Dispor de equipamento, material e pessoal especializado e no quantitativo necessário ao cumprimento do objeto contratado.

Parágrafo 3º -  Efetuar tantos atendimentos quando forem solicitados durante a vigência do contrato, no prazo máximo de 12 (doze) horas, a contar da solicitação do serviço.

Parágrafo 4º -  Realizar os serviços de segunda a sexta-feira, nos horários compreendidos entre as 08 horas às 19 horas, e, ainda, excepcionalmente, nos finais de semana e feriados, quando for solicitado pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

Parágrafo 5º -  Apresentar até o quinto dia útil de cada mês, Nota Fiscal que discrimine cada fornecimento prestado no mês anterior.

Parágrafo 6º - Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, bem como seguros, desde que resultantes da contratação com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, necessários à prestação dos serviços.

Parágrafo 7º -  Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e supressões no valor atualizado do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), consoante estabelece ao art. 65 da Lei de Licitações.

Parágrafo 8º -  Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado no edital.

Parágrafo 9º - Para cada solicitação será expedida uma Ordem de Fornecimento com a respectiva data de emissão e prazo para entrega, em duas vias de igual teor, assinadas pelo representante do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

Parágrafo 10º - Garantir a qualidade de cada unidade dos produtos fornecidos pelo prazo estabelecido na respectiva validade pelo produtor ou fornecedor, obrigando-se a repor aquele impróprio para o consumo, desde que a deterioração do item não tenha ocorrido por guarda, emprego ou manuseio indevidos. 

Parágrafo 11º -  Substituir, sempre que exigido pelo Contratante, qualquer um dos itens fornecidos que forem julgados prejudiciais ou insatisfatórios. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE deverá:

Parágrafo 1º - Fornecer à contratada todas as informações necessárias visando propiciar a perfeita execução dos serviços. 

Parágrafo 2º - Exigir a substituição de qualquer funcionário da contratada que por incompetência ou indisciplina comprometa o cumprimento das obrigações por ela assumidas.

Parágrafo 3º  -  Proceder ao pagamento pelos serviços efetivamente realizados pela contratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal discriminativa, cujo valor será creditado na conta-corrente da contratada, após o devido “atesto” firmado pelo servidor responsável pela fiscalização.

Parágrafo 4º -  Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO

Parágrafo 1º – Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo 2º - Ao gestor do contrato (representante da administração) caberá fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o recebimento do objeto, competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

I - anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;

II - transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o caso;

III - dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;

IV - adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato;

V - promover, com a presença do contratado, a verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados, emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

VI - esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas;

VII - fiscalizar a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR, DO REAJUSTE E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Parágrafo 1º – O valor total estimado do presente contrato de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA é de R$ _______ (_____).

Parágrafo 2º – Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA são: LOTE___

	Item
	Produto
	Unid
	Qtd
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	


Parágrafo 3º – Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

Parágrafo 4º – As despesas para o processamento e pagamento do objeto do presente Pregão, relativas ao presente exercício,  correrão à conta do crédito  orçamentário 2012. 0201. 01. 032. 3002. 2.035, grupo ____ (_____), natureza de despesa __________________ do vigente Orçamento Geral do Estado de Goiás para o Tribunal de Contas, aprovado para o exercício financeiro de 2012, no valor total estimativo de R$ ___________ (___) à conta do Documento Único de Execução Orçamentária e Financeira – DUEOF (empenho) nº ******* 00, datado de  ____/____/2012. A disponibilidade orçamentária para exercícios futuros, em caso de prorrogação, será indicada nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais de cada exercício.

CLÁUSULA OITAVA – DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

Parágrafo 1º – O CONTRATADO deverá emitir mensalmente Nota fiscal/fatura de serviços, em 2 (duas) vias, emitidas e entregues ao setor responsável pela fiscalização do contrato, com indicação dos serviços executados, e do número do contrato. À exceção da primeira e da última Nota Fiscal do contrato, as demais deverão coincidir com o mês civil. Para fins de liquidação e pagamento, acompanhada das seguintes comprovações:

a) regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;

a1) não será recebida pela FISCALIZAÇÃO a Nota Fiscal que não vier acompanhada do relatório mensal, contendo as descrição dos alimentos fornecidos, as indicações de datas e quantitativos. Outros itens que se fizerem necessários poderão ser incluídos no relatório mensal, mediante acordo entre o responsável e a FISCALIZAÇÃO.

Parágrafo 2º – O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data da protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante ordem bancária creditada em conta corrente da CONTRATADA.

Parágrafo 3º – Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no parágrafo 2º acima, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

Parágrafo 4º  – Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I  = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

Parágrafo 5º – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo 1º – Pela inadimplência total ou parcial das obrigações contratuais, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 81 e 86 a 88 da Lei federal 8.666/93, caso não sejam aceitas as suas justificativas.

Parágrafo 2º – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrados judicialmente nos termos do § 1º do art. 87 do Estatuto das Licitações.

Parágrafo 3º – As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo 4º –A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução contratual for devidamente justificada pela CONTRATADA e aceito pela Administração do TCE-GO que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

Parágrafo 5º – Em função da natureza da infração ou, no caso de a CONTRATADA persistir na inadimplência, poderá ser caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, ensejando à rescisão unilateral da relação contratual pelo CONTRATANTE, sujeitando-se a CONTRATADA, ainda, às seguintes penalidades previstas no artigo 87 do Estatuto, assegurado o direito de prévia defesa:

I – advertência;

II - multa  de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso o material seja entregue com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

III - Suspensão temporária do direto de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

Parágrafo 6º – As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

Parágrafo 1º – A rescisão do contrato poderá, nos termos do art. 79 da Lei federal n.° 8666/93, com suas posteriores modificações, ocorrer: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo diploma legal;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes lavrando-se o respectivo termo;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato. 

E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumento impresso em 03 (três) vias, de igual teor que, depois de lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Gabinete da Presidência do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, aos ____de __________de 2012.   

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Conselheiro Presidente Edson José Ferrari

__________________

CONTRATADA
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